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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAI

Proc. encerrado com _______ fis

Arquivado em

rgfcido Ferreira 
ènte Parlamentar 
r 101.075

RF 11.234
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DEFERIDO
fi ç m/ or 
U J I LrtT*

PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00017/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Antonio Carlos Rodrigues:

PDL 10?2.005 PL 306 2.008- PL 34 2.012
PDL 66'2.011 PL 362 2.008 PL 139 2.012
PDL 79'2.012 PL 578 2.008 PL240 2.012
PL 207'2.001 PL 101 2.009 PL341 2.012
PL 92'2.002 PL 293 2.009 PL 357 2.012
PL 113/2.002 PL 294 2.009 PL 391 2.012
PL 38'2.005 PL 356 2.009 PL 392 2.012
PL 39'2.005 PL491 2.009 PLO 14 2.001
PL 753'2.005 PL 584 2.009 PLO 9 2.010
PL 318 2.006 PL675 2.009 PLO 11 2.010
PL 683'2.006 PL 158 2.010 PLO 14 2.011
PL 93'2.007 PL 223 2.010 PLO 17 2.011
PL 103'2.007 PL231 2.010 PR 6 2.001
PL 104'2.007 PL 293 2.010 PR 58 2.001
PL 108'2.007 PL 374 2.010 PR 18 2.002
PL 155 2.007 PL 399 2.010 PR 19 2.002
PL 464 2.007 PL436 2.010 PR 26 2.002
PL 705 2.007 PL 534 2.010 PR 2,2.005
PL 706 2.007 PL 535 2.010 PR 18 2.005
PL 707 2.007 PL 150 2.011 PR 22 2.007
PL 57 2.008 PL 483 2.011 PR 6 2.010
PL 172 2.008 PL497 2.011 PR 15 2.011
PL 178 2.008 PL498 2.011 PR 4 2.012
PL 227 2.008 PL 612 2.011
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SP SÃO PAULO
do processo n° ...... de20...P.Í

À SGP.33

Papel para informação, rubricado como folha n

Lucas Ma
Técni

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0017/2013.

22/02/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 

para volta à tramitação.

0
17-0016/2013, segue o presente expediente

ADRI
Superviso

/ O^L/ 4 £

ANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral

Recebido em SGP-22.

'U/ />3

Cicone
Assi stente F?. r’amcntar

Registro 100.406
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Segue(m) ivntado(s), nesta 
data, documínto(s) rubricado(s) 
sob n°(s) ã — e
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 03-0002 de 2005

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

L

omaz

02/01/2QÍ7

Rodrigo Abíli
RF ll;40

Técnico Administrativo
SGP.21
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SECRETARiA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE A^pQJVttAL

Requisitado em______«<->/ 2/ '/ 4 „
Arquivado novamente em 1/]fl t- 
Com 7 folhas.

---------- ----------------
Lucas MarjáâiLSíL

Técnico Adml

ísegue(rn) Juntado(s), nesta data, | 
^documento(s) rubricado|s) sob

|n°... .1.1... e folha da informação j
I sob n°.... 1£...........^../.....íl./..£?..ll
| I

Tifanfco AdmMafr^i n>
tf 11.2*

M
at

ér
ia

 P
R 

2/
20

05
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

33
2.

autuado por Eduardo Akamine em 14/12/2020 19:30:35.

 fls. 18



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
AadW th Ottvhn Lwrtfa

Tíatico Adtni&tretivc
KF 11.22*

Senhor Presidente,

REQUERIMENTO N° RDS

248/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 
retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de autoria do Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues:

PL 392/2012 PL 293/2009 PL 113/2002
PL 391/2012 PL 578/2008 PL 092/2002
PL 341/2012 PL 372/2008 PL 207/2001
PL 139/2012 PL 306/2008 PR 004/2012
PL 034/2012 PL 178/2008 PR 015/2011
PL 498/2011 PL 172/2008 PR 022/2007
PL 535/2010 PL 057/2008 «PR 006/2010
PL 534/2010 PL 707/2007 «PR 018/2005
PL 436/2010 PL 706/2007 PR 002/2005
PL 399/2010 PL 705/2007 PR 026/2002
PL 374/2010 PL 464/2007 e PR 018/2002
PL 293/2010 PL 155/2007 PR 058/2001
PL 231/2010 PL 104/2007 PR 006/2001

«PL 223/2010 PL 101/2007 PLO 017/2011
PL 158/2010 PL 683/2006 PLO 014/2011

rPL 675/2009 PL 389/2006 PLO 011/2010
PL 584/2009 PL 318/2006 PLO 009/2010
PL 491/2009 PL 753/2005 PLO 014/2001
PL 356/2009 PL 039/2005
PL 294/2009 PL 038/2005

16
:5

9 9
7/

03
/2

01
7 8

17
41

4 - P
ro

to
co

lo
 Le

gi
sl

at
iv

o -
 SG

P.
22

Sala das Sessões, 07 de março de 2017.

Líder do ^Partido da pepúfdica - Pp.
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/???•

B CÂMARA MUNICIPAL DEIO SÃO PAULOV

03-2.
do processo n°..............................

oS
de 20...........

Papel para informação, rubricado como folha n°........

, 07 ,2°4? w.......... ................

À SGP.33 &FIL2M

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/03/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 248/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação.

09/03/2017

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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■■ SÃO PAULO
,.O?OSITURAS

. .^CEBDO NA PROCURAW 
■_ ’.ETOR DE PESQUISA c - -

WHíCrmt DE SÃO F^uu>| 

Seguem juntado(s} o(s) documentors} de 
aU \ . s.p,ul/0G/

k
I.

Técnico Adfntr'iitrativo
RF 11.203

Paulo
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Processo nft

A LOPESPAULO HENl 
Técnico Adn 
R.F. 11.203

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PR 2/05

Realizada a pesquisa legislativa, além da legislação eventualmente já acostada ao 
projeto, a respeito do assunto também foi localizado: 

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 02/91, Regimento Interno da Casa, 
cópia parcial: especialmente art. 93 e seguintes.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21 para prosseguimento (cf. fl. 06, verso).

São Paulo, 08 de junho de 2017.

Christian ib Lienert
Procuradora Supervisora do SetoKde Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
pesquisa desarquivados
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PAULO HENI 
Técnico Adrr 
R.F. 11.

Fls. 14
Processo n» M-ni/MOS

SILVA LOPES

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REGIMENTO INTERNO DA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(Aprovado pela Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 e 

atualizado até a Resolução n° 10, de 02 de abril de 2013)

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Novembro de 2014 - 
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Fls. 15 
Processo n- OCTIWJOflS.

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

mesmo prazo, vedado ao orador interpelar qualquer dos presentes.
§ 6o - No caso do inciso III deste artigo, sempre que a audiência versar 

sobre matéria relativa à criança e ao adolescente, deverá obrigatoriamente ser 
expedido convite ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

(acrescentado pela Resolução 7/94)

Art. 87 - No caso de audiências requeridas por entidades ou eleitores, serão 
obedecidas as seguintes normas:

I - o requerimento de eleitores deverá conter o nome legível, o número do 
título, zona eleitoral, seção e a assinatura ou impressão digital, se analfabeto;

II - as entidades legalmente constituídas e em funcionamento há pelo 
menos um ano deverão instruir o requerimento com cópia autenticada de seus 
estatutos sociais registrados em cartório, ou do Cadastro Geral de Contribuintes 
(CGC), bem como cópia da ata da reunião ou assembléia que decidiu solicitar a 
audiência.

Art. 88 - Das reuniões de audiência pública serão lavradas atas, 
arquivando-se, no âmbito da Comissão, os pronunciamentos escritos, as notas 
taquigráficas e documentos que os acompanharem.

§ 1o - As notas taquigráficas das audiências públicas obrigatórias, 
determinadas pelo artigo 41 da Lei Orgânica do Município, integrarão o processo.

§ 2o - É permitido, a qualquer tempo, o translado de peças e fornecimento 
de cópias aos interessados.

CAPÍTULO III
DAS COMISSÕES TEMPORÁRIAS

Art. 89 - As Comissões Temporárias são:
I - Comissão Parlamentar de Inquérito;
II - Comissão de Representação;
III - Comissão de Estudos.

Art. 90 - As Comissões Parlamentares de Inquérito são as que se destinam 
à apuração de fato determinado ou denúncia, em matéria de interesse do Município, 
sempre que essa apuração exigir, além dos poderes das Comissões Permanentes e 
que a elas são igualmente atribuídos, poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais.

Art. 91 - As Comissões Parlamentares de Inquérito serão criadas 
mediante requerimento de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara, para 
apuração de fato determinado, em prazo certo, adequado à consecução dos 
seus fins, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 
Público para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

§ 1o - O requerimento a que alude o presente artigo admite pedido de 
preferência para alterar a ordem de apresentação, que será votado no 
Prolongamento do Expediente e aprovado por maioria absoluta.

§ 2o ■ Poderão funcionar na Câmara até 05 (cinco) Comissões 
Parlamentares de Inquérito, que serão instaladas da seguinte forma:

I - 02 (duas) concomitantemente, nos termos do “caput” deste artigo;
II - 03 (três) em caráter excepcional e por motivo relevante, mediante

M
at

ér
ia

 P
R 

2/
20

05
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

33
2.

autuado por Eduardo Akamine em 14/12/2020 19:30:35.

 fls. 24



PAULO
TécniQREGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

deliberação em Plenário pela maioria absoluta dos Vereadores.
§ 3o - Aprovado o requerimento mencionado no parágrafo anterior, no 

Prolongamento do Expediente da Sessão Ordinária subseqüente serão 
apreciados os requerimentos remanescentes de constituição das Comissões 
Parlamentares de Inquérito, dentro do limite deliberado.

§ 4o - A Comissão Parlamentar de Inquérito funcionará na sede da 
Câmara, sendo permitida a realização de diligências externas.

(redação dada pela Resolução 10/03)

Art. 92 - No interesse da investigação, as Comissões Parlamentares de 
Inquérito poderão:

I - tomar depoimento de autoridade municipal, intimar testemunhas e inquiri- 
las sob compromisso;

II - proceder a verificações contábeis em livros, papéis e documentos de 
órgãos da administração direta, indireta, fundacional e, por deliberação do Plenário, 
do Tribunal de Contas do Município;

III - requerer a intimação judicial ao juízo competente, quando do não 
comparecimento do intimado pela Comissão, por duas convocações consecutivas.

Art. 93-0 requerimento de formação de Comissão Parlamentar de 
Inquérito deverá indicar, necessariamente:

I - a finalidade, devidamente fundamentada;
II - o número de membros;
III - o prazo de funcionamento, será de 120 (cento e vinte) dias, 

podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.
(redação dada pela Resolução 10/03)
§ 1o - A Comissão que não se instalar e iniciar seus trabalhos dentro do 

prazo máximo de 15 (quinze) dias estará automaticamente extinta.
§ 2o - A Comissão, devidamente instalada, poderá , a critério de seus 

membros, desenvolver seus trabalhos no período de recesso parlamentar.

Art. 94 - A designação dos membros das Comissões Parlamentares de 
Inquérito caberá ao Presidente da Câmara, assegurando-se, tanto quanto possível, 
a representação proporcional partidária, além de pelo menos 1 (um) membro de 
cada Comissão Permanente competente.

Parágrafo único - O Presidente da Comissão será sempre o primeiro 
signatário do requerimento que a propôs.

Art. 95 - A Comissão Parlamentar de Inquérito elaborará relatório sobre 
a matéria, votando-o e enviando-o à publicação, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias após a conclusão de seus trabalhos, respeitado o disposto no 
artigo 93, III e no artigo 97, parágrafo único deste Regimento Interno.

("caput" do art. 95 alterado pela Resolução 12/01)
Parágrafo único - O Presidente da Comissão deverá comunicar, em 

Plenário, a conclusão de seus trabalhos, mencionando o encaminhamento do 
respectivo relatório para publicação.

Art. 96 - Sempre que a Comissão Parlamentar de Inquérito julgar 
necessário consubstanciar o resultado de seu trabalho numa proposição, ela a 
apresentará em separado, constituindo seu relatório a respectiva justificação.

Art. 97 - Se a Comissão deixar de concluir seus trabalhos dentro do prazo
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Processo n "01 Ttr/ZBOtQ) V 

PAULO HENRIQUeÍa SdtVA LOPES
PAULO HENRIQUE DA SiILVA LOPES
Técni0 Qlminlstrativo'

estabelecido, ficará automaticamente extinta, salvo se o Plenário houver aprovado, 
em tempo hábil, prorrogação de seu prazo de funcionamento, a requerimento de 
membro da Comissão.

Parágrafo único - Só será admitido um pedido de prorrogação na forma do 
presente artigo, não podendo o prazo ser superior àquele fixado originariamente 
para seu funcionamento.

Art. 98 - As Comissões de Representação têm por finalidade representar a 
Câmara em atos externos, e serão constituídas por deliberação da Mesa, do 
Presidente ou a requerimento subscrito, no mínimo, pela maioria absoluta dos 
membros da Câmara, independentemente de deliberação do Plenário.

Parágrafo único - A designação dos membros será de competência do 
Presidente da Câmara e, quando constituída a requerimento da maioria absoluta, 
será sempre presidida pelo primeiro de seus signatários, quando dela não faça parte 
o Presidente da Câmara.

Art. 99 - A Comissão de Estudos será constituída, mediante aprovação 
da maioria absoluta, para apreciação de problemas municipais cuja matéria 
exija que, pelo menos, duas Comissões Permanentes pronunciem-se sobre o 
mérito.

§ 1o - Os Presidentes das Comissões Permanentes definirão o número 
de componentes, designando, para integrá-la, pelo menos 1 (um) membro 
titular de sua Comissão.

§ 2o • A Comissão de Estudos poderá elaborar relatório sobre a 
matéria, votando-o e enviando-o à publicação, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias após a conclusão de seus trabalhos, respeitados os §§ 3o e 4o deste 
artigo.

§ 3o - O prazo de seu funcionamento será de 60 (sessenta) dias.
§ 4o - Até o término do prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do 

relatório poderá a Comissão prorrogar seu prazo de funcionamento, uma única 
vez, por até 60 (sessenta) dias.

(redação dada pela Resolução 5/07)

Art. 100 - Só será admitida a formação de Comissões Especiais nos casos 
expressamente previstos neste Regimento.

Parágrafo único - Aplicam-se às Comissões Temporárias, no que couber, as 
disposições regimentais relativas às Comissões Permanentes.

TÍTULO IV 
DO PLENÁRIO

Art. 101 - Plenário é o órgão deliberativo e soberano da Câmara, 
constituído pela reunião dos Vereadores em exercício, em local, forma e número 
estabelecidos neste Regimento.

Art. 102 - As deliberações do Plenário serão tomadas por:
I - maioria simples;
II - maioria absoluta;
III - maioria especial;
IV - maioria qualificada.
§ 1o - A maioria simples é a que representa o maior resultado de votação,
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